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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 24/2026 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO - ART. 75, INC. II DA LEI Nº 14.133, DE 2021 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de nobreaks, inclusa 

manutenção preventiva e corretiva necessárias para o seu perfeito funcionamento, para uso da 

Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. A prestação dos serviços de que trata este Termo é enquadrada como continuada, sendo 

a vigência plurianual mais vantajosa considerando as características do objeto. 

1.4.   A prestação dos serviços contratados terá duração de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da legislação pertinente. 

1.5. O custo estimado total médio estimado para esta contratação é de R$ 41.960,00 (quarenta 

e um mil, novecentos e sessenta reais), conforme Pesquisa de Preços prévia realizada pelo setor 

responsável. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

2.1. O contrato atual para o objeto pretendido terá sua vigência expirada não sendo possível 

nova prorrogação em razão de ter se esgotado o prazo permitido pelo inciso IV do artigo 57 da Lei 

n.º 8.666/93 e alterações, que é de 48 (quarenta e oito meses) para locação de equipamentos. 

2.2. O presente processo tem por objetivo manter os moldes da contratação atual para os 

nobreaks utilizados por esta Câmara Municipal garantindo eficiência, eficácia e economicidade na 

realização destes serviços. 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme 

detalhamento a seguir:  

I) ID PCA no PNCP: 64925829000188-0-000001/2026  
II) Data de publicação no PNCP: 15/05/2025  
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III) ID do item no PCA: 31 
IV) Classe/Grupo: 514919787 
V) Identificador da Futura Contratação: 3.3.90.39.00 

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI 

Nº 14.133, DE 2021) 

3.1 Dos equipamentos fornecidos em comodato: 

3.1.1 Os equipamentos, que serão fornecidos em comodato pela CONTRATADA, deverão 

possuir as seguintes características técnicas mínimas: 

Item Equipamento Unidade 
Qtde 
Prevista 

01 NOBREAK DE 800 VA (480 watts) UND 60 

Especificações mínimas: 

Tipo: Torre 

Potência: 800 VA (480 watts) 

Tensão de Entrada: 
Voltagem 115/127V（90V~148V）220V (166V~276V) Bivolt 

Automático 

Tensão de Saída: Voltagem 115V 

Forma de Onda: 
Modo rede AC: Onda senoidal pura, Modo Bateria: Onda senoidal 
simulada 

Frequencia: 60Hz±1% (Bateria) 

Fator de Potência de Saída: 0.6 (480 watts) 

Fator de Crista: 3:1 ● Tempo de transferência: ≤10ms 

Tomadas de Saída: Mínimo 4 Tomadas de saída NBR 14136 

Baterias: 

- Deve possuir instalado em seu interior pelo menos 01 (uma) 
bateria exclusivamente de lítio de 12V e 7Ah, dotada de circuito 
inteligente de controle de carga e descarga. 
- Não será aceito nobreak com bateria de chumbo ácido 

Características Gerais: 

- Proteção Surtos RJ11 & RJ45 para rede  
- Ruído <45dB (1 Metro)  
- Microprocessado (Microprocessador RISC/FLASH de alta 
velocidade)para análise de distúrbios da rede elétrica.  
- Pode ser iniciado em modo bateria.  
- Reinício automático enquanto rede AC é detectada.  
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- Auto teste das baterias e auto diagnóstico do nobreak ao ser 
inicializado.  
- Botão liga e desliga temporizado para evitar desligamento 
acidental.  
- Proteção contra surtos, sobre e sub tensões e correntes AC e DC, 
sobre aquecimento e descarga profunda de bateria com alertas 
sonoros e visuais. 
- Os nobreaks devem ser novos, sem uso anterior, comprovado 
através de Nota Fiscal do Fabricante até 5 dias antes da instalação. 

Da conferência: 

No ato da entrega, será feita verificação do atendimento das 
exigências relacionadas às especificações técnicas exigidas. Caso 
não esteja como especificado neste termo, o respectivo produto não 
será aceito. 

 

Item Equipamento Unidade 
Qtde 
Prevista 

02 NOBREAK DE 3KVA ONLINE DE DUPLA CONVERSÃO UND 02 

Especificações mínimas: 

Tipo: Padrão Rack 19 polegadas 

Potência: 3000VA ( 2700 watts ) 

Especificações de entrada: 
 

- Tensão nominal: 110V (F+F+T) ou (F+N+T)  
- Faixa de tensão mínima: 166V a 276V 
- Frequência:  40 ~ 70 Hz (detecção automática) 
- Fator de potência de entrada: : ≥ 0.98 
- Distorção harmônica total (THDi): ≤ 5% 

Especificações de Saída: 
 

- Tensão: 110V /115V /127V (configurável via LCD)(F+F+T) 
- Regulação de tensão: ± 1% 
- Frequência: 60 Hz ± 0.1 Hz 
- Forma de onda: Senoidal pura sempre 
- Fator de potência de saída: 0.9 ( 2700 watts ) 
- Distorção harmônica total (THDv): ≤ 2% (carga linear), ≤ 5% (carga 
não linear) 
- Fator de crista: 3:1 
- Capacidade de Sobrecarga: 105% ~ 125% para 1 min, 125% ~ 
150% para 30 s, > 150%  para 300 ms 
- Conectores: Mínimo 6 tomadas padrão NBR 14136 + Bornes 

Sistema: 
 

- Tempo de transferência: Modo de rede para o modo bateria: 0 ms 
- Proteções: Curto-circuito, sobrecarga, temperatura excessiva, 
proteção contra descarga de bateria e proteção teste de ventilador 
- Display LCD + LED 

- Temperatura de operação: 0℃ ~ 40℃  
- Umidade relativa: 0 ~ 95% (sem condensação)  
- Classificação IP: IP 20  
- Nível de ruído: a 1 m ≤ 50 dB 



 
 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

    P á g i n a  4 | 20 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 24/2026 

Lei nº 14.133, de 2021 e Resolução n.º 594, de 05 de abril de 2023 – Versão 01-14/04/2023 

RUA 16 Nº 730 – TEL.: (17) 3321-8888 – FAX: (17) 3322-9116 – Cx.P.51 – CEP 14780-050 – BARRETOS – SP – camara@camarabarretos.sp.gov.br 

 

Baterias: 
 

- Deve possuir instalado em seu interior pelo menos 06 (seis) 
baterias exclusivamente de lítio de 12V e 7Ah, dotada de circuito 
inteligente de controle de carga e descarga. 
- Não será aceito nobreak com bateria de chumbo ácido 

Características gerais: 
 

- Tecnologia de controle DSP.  
- Microprocessado para análise de distúrbios da rede elétrica.  
- Informações de consumo de potência, modo de operação e 
autonomia através do LCD. 
 - Correção ativa do fator de potência (APFC), fator de potência de 
entrada até 0.98. 
 - Proteção contra curto-circuito e sobrecarga com by-pass manual 
e automático. 
- Partida a frio, pode ser iniciado em modo bateria.  
- Capacidade de operar em redundância passiva. 
- Ventoinha de velocidade variável.  
- Carregador rápido e estável, 90% da capacidade restaurada em 3 
horas.  
- Gerenciamento avançado da bateria (ABM).  
- Proteção contra surtos, sobre e sub tensões e correntes AC e DC, 
sobre aquecimento e descarga profunda de bateria com alertas 
sonoros e visuais.  
- Compatível com alimentação via gerador. 
- Os nobreaks devem ser novos, sem uso anterior, comprovado 
através de Nota Fiscal do Fabricante até 5 dias antes da instalação. 

Da conferência: 

No ato da entrega, será feita verificação do atendimento das 
exigências relacionadas às especificações técnicas exigidas. Caso 
não esteja como especificado neste termo, o respectivo produto não 
será aceito. 

 
3.1.2. O CONTRATADO deverá providenciar manutenções preventivas e corretivas em seus 

equipamentos. 

3.1.3. O CONTRATADO deverá providenciar assistência técnica aos equipamentos por si 

disponibilizados num prazo máximo de 4 (quatro) horas, sem custo adicional em relação ao preço 

contratado. 

3.1.4. Caso não seja possível a resolução do problema no ato do atendimento técnico e seja 

necessária a retirada do equipamento indisponível por mau funcionamento para manutenção, o 

CONTRATADO deverá providenciar sua reposição por outro de mesmo porte ou aprovado pelo 

CONTRATANTE. 

3.1.5. Os equipamentos fornecidos pelo CONTRATADO deverão ser substituídos, de acordo 

com a necessidade, no momento da renovação do contrato, caso a mesma venha a ocorrer. 
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3.1.6. O CONTRATADO ficará responsável pelo recolhimento e devido descarte dos 

suprimentos utilizados. 

3.2. Dos requisitos de qualidade dos equipamentos e da execução dos serviços 

3.2.1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste processo de 

contratação, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

3.2.2. Refazer todos os serviços que, a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem 

considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no custo contratado, 

independentemente das penalidades. 

3.2.3. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, em 

conformidade com a proposta apresentada, observando sempre os critérios de qualidade. 

3.2.4. Afastar, quando solicitado pelo fiscal do contrato, qualquer técnico ou representante do 

CONTRATADO cujas atitudes ou comportamento não sejam considerados adequados. 

3.2.5. Realizar a manutenção preventiva conforme manual do fabricante e/ou quando definido 

pelo CONTRATADO com a finalidade de conservar os equipamentos em condições de operação, 

incluindo ajustes, limpeza interna e externa, substituição de peças gastas pelo uso e instalação ou 

melhorias. 

3.2.6. A manutenção corretiva será solicitada através de número telefônico disponibilizado pelo 

CONTRATADO e/ou portal na internet e tem por finalidade corrigir falha em qualquer parte dos 

equipamentos, compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças, de acordo com as 

especificações técnicas do equipamento. 

3.2.7. As manutenções ou visitas on-site serão realizadas somente com autorização prévia do 

CONTRATANTE, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, sempre no horário de expediente, sem 

ônus adicional para o CONTRATANTE. 

3.2.8. Todos os gastos com manutenção preventiva, corretiva, assistência técnica, instalações 

e remanejamentos de quaisquer equipamentos deverão ser providenciados pelo CONTRATADO, 

sem ônus para o CONTRATANTE. 

3.3. Do nível de serviços exigido 

3.3.1. Será considerado aceitável o nível de serviços que, na abertura de qualquer chamando 

relacionado a incidente, atenda ao seguinte requisito para o CONTRATANTE: 
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3.3.1.1. Até 4 (quatro) horas úteis para o primeiro atendimento on-site após a abertura do 

chamado. 

3.3.2. Caso se constate no primeiro atendimento on-site a necessidade de um prazo maior para 

a resolução do problema apresentado, o CONTRATANTE poderá solicitar a substituição do 

equipamento com as mesmas especificações técnicas. 

3.3.3. Para contagem dos prazos constantes deste item serão consideradas como horas úteis 

as horas úteis da Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos, isto é, das 09:00h às 17:00h, 

de segunda a sexta-feira, excluindo feriados. 

 
 

4.  DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” E ART. 40, §1º, INCISO II, DA LEI 

Nº 14.133, DE 2021) 

5.1. O CONTRATADO deverá instalar todos os equipamentos contratados e iniciar os serviços 

nos locais indicados pela Câmara Municipal de Barretos em até 20 (vinte) dias contados a partir da 

assinatura do contrato. 

5.1.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por acordo entre as partes, desde 

que justificadamente. 

5.2. O contrato será formalizado em até (05) cinco dias úteis a contar da homologação do 

procedimento de contratação, por instrumento próprio. 

5.3. São obrigações do CONTRATADO: 

5.3.1. Fornecer todos os materiais necessários à perfeita instalação, execução e 

funcionamento de suas atividades. 

5.3.2. Prestar os serviços de acordo com as cláusulas contidas neste Termo.  
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5.3.3. Arcar com todas as despesas relativas à execução dos serviços, tais como mão de obra, 

ferramentas, utilitários, taxas, emolumentos e encargos sociais. 

5.3.4. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes 

desta contratação. 

5.3.5. Assumir a responsabilidade pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por 

quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável 

e relacionada com a execução do objeto deste contrato. 

5.3.6. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como transportes, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e 

quaisquer outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, para entrega 

do objeto do contrato. 

5.3.7. Disponibilizar ao CONTRATANTE os contatos (telefone, endereço, e-mail, etc.) dos 

responsáveis pela execução dos serviços. 

5.3.8. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou 

prepostos envolvidos na execução do contrato. 

5.3.9. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, sob pena de rescisão contratual. 

5.3.10. Proceder a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, peças e partes dos 

nobreaks usados. 

5.4.  São obrigações do CONTRATANTE: 

5.4.1. Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo. 

5.4.2. Acompanhar a prestação dos serviços e fiscalizar a execução do contrato. 

5.4.3. Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais. 

5.4.4. Permitir o acesso dos representantes e dos recursos técnicos da CONTRATADA ao 

local de prestação dos serviços, desde que devidamente identificados e respeitadas as normas que 

disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das informações. 

5.4.5. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir 

o objeto desta contratação. 
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5.5.  Do Sigilo 

5.5.1. O CONTRATADO deverá manter sigilo sobre toda e qualquer informação confidencial 

reservada ou exclusiva, incluindo informações técnicas, de negócio ou financeira, comunicada pela 

Câmara Municipal da Estância Turística Barretos em função do contrato, exceto as informações que: 

5.5.1.1. Sejam de domínio público à época da comunicação. 

5.5.1.2. Seja conhecida pela parte receptora antes da comunicação ou caia no domínio público 

sem culpa da parte receptora. 

5.5.1.3. Seja desenvolvida, de modo independente, pela parte receptora, sem uso de informação 

confidencial. 

 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

6.1. A prestação dos serviços por parte do CONTRATADO será acompanhada e fiscalizada 

por servidor designado para esta finalidade, o qual poderá, junto ao representante do CONTRATADO, 

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 

forem sanadas no prazo por ele estabelecido, serão objeto de comunicação oficial para aplicação 

das penalidades previstas. 

6.2. O acompanhamento, a fiscalização e a gestão da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

6.3. A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo. 

6.4. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais e legais. 

6.5. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da empresa contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.13. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119 da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

6.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.15. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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6.16. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.17. O preço estabelecido entre as partes para execução do objeto contratual será definido 

pelo número de nobreaks solicitados pela Câmara Municipal. 

6.18. O pagamento mensal dependerá da real solicitação e utilização dos equipamentos, 

podendo haver variação entre as quantidades efetivamente solicitadas e as quantidades estimadas 

neste processo de contratação. 

6.19. Em hipótese alguma serão pagos por nobreaks não solicitados. 

6.20. Os pagamentos serão realizados ao CONTRATADO no dia 10 (dez) de cada mês, 

devendo o primeiro deles ocorrer no mês subsequente ao do recebimento definitivo da implantação 

do sistema. 

6.21. Nos termos da legislação vigente, o preço definido para o contrato será fixo e 

irreajustável durante o período contratual, e em caso de prorrogação da vigência será revisto e, se 

necessário, reajustado de acordo com a variação do IPCA (IBGE), ou outro índice oficial 

estabelecido pelo Governo. 

6.22. Para efeito dos pagamentos a serem realizados os respectivos documentos fiscais 

deverão ser enviados ao Setor de Contabilidade da Câmara Municipal, com antecedência mínima 

de 02 (dois) dias úteis dos vencimentos. 

6.23. Os documentos fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidos ao 

CONTRATADO e seu vencimento ocorrerá em até 03 (três) dias úteis após a data de sua 

apresentação válida. 

6.24. A Câmara Municipal deverá efetuar o pagamento através de boleto bancário, que será 

enviado junto com o documento fiscal. 

 

7. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “H”, 

DA LEI Nº 14.133, DE 2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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7.1.1. Em atendimento ao disposto no §3º do art. 75 da Lei nº 14.133 de 2021 e no art. 4º da 

Resolução nº 588 de 2023, esta contratação será precedida de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido 

e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados.  

7.1.2. A empresa contratada escolhida será aquela que apresentar o menor valor global de 

proposta apurado pelo setor responsável durante o procedimento de dispensa de licitação.  

7.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 

a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a.  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 

jurídica, da empresa fornecedora ou de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 

2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

7.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação.  

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.  

7.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 



 
 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE BARRETOS 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 

    P á g i n a  12 | 20 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 24/2026 

Lei nº 14.133, de 2021 e Resolução n.º 594, de 05 de abril de 2023 – Versão 01-14/04/2023 

RUA 16 Nº 730 – TEL.: (17) 3321-8888 – FAX: (17) 3322-9116 – Cx.P.51 – CEP 14780-050 – BARRETOS – SP – camara@camarabarretos.sp.gov.br 

 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

7.8.  Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

7.9.7. Habilitação Jurídica: 

7.9.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

E/OU 

7.9.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede. 

E/OU 

7.9.1. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

E/OU  

7.9.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

E/OU  

7.9.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil. 

E/OU  

7.9.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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E/OU  

7.9.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede 

a matriz. 

E/OU  

7.9.1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

7.9.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

7.10. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.10.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

OU 

7.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

7.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

7.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.10.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

7.10.5.1. Nos casos em que a Fazenda Estadual não emita certidão unificada de todas as 

obrigações para o respectivo fisco, débitos tributários inscritos e não inscritos na dívida ativa, o 
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fornecedor deverá apresentar quantas certidões forem necessárias para que a sua regularidade seja 

comprovada integralmente. 

7.10.5.2. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados 

ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislação de regência. 

7.10.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, abrangendo os débitos inscritos e os 

não inscritos em dívida ativa, relativa ao ISS – Imposto Sobre Serviços. 

7.10.6.1. Nos casos onde a Fazenda Municipal não emita certidão unificada de todas as obrigações 

para o respectivo fisco, débitos tributários inscritos e não inscritos na dívida ativa, o licitante deverá 

apresentar quantas certidões forem necessárias para que a sua regularidade seja comprovada 

integralmente. 

7.11. Da Qualificação Econômico-Financeira 

7.11.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do 

art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

8.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato. 

8.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

8.1.3. Der causa à inexecução total do contrato. 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado. 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.  
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8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato. 

8.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.  

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133).  

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 

8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7 do subitem acima deste termo, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133). 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos itens 8.1.8, 8.1.9, 8.1.10, 8.1.11 e 8.1.12 do subitem acima deste Contrato, bem como 

nos itens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133). 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. De 0,5% (zero vírgula cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato pelo 

primeiro descumprimento de cláusula deste Termo ou de norma de legislação pertinente. 

8.2.4.2. De 3% (três por cento) calculada sobre o valor total do contrato pelo segundo 

descumprimento de cláusula deste Termo ou de norma de legislação pertinente. 

8.2.4.3. De 5% (cinco por cento) calculada sobre o valor total do contrato pelo terceiro 

descumprimento em diante de cláusula deste Termo ou de norma de legislação pertinente. 

8.2.4.4. De 8% (oito por cento) calculada sobre o valor total do contrato nos casos de inexecução 

parcial, execução imperfeita em desacordo com as especificações e negligência na execução do 
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serviço/fornecimento. 

8.2.4.5. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 14.133). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).  

8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133). 

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei 

14.133).  

8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei 14.133): 

8.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

8.6.2. As peculiaridades do caso concreto. 

8.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

8.6.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

8.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
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8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 

14.133).  

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei 14.133).  

8.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161 da Lei 14.133).  

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01 CAMARA MUNICIPAL DE BARRETOS  
0102 INFRA ESTRUTURA LEGISLATIVA  
01 0102 010200 INFRA ESTRUTURA LEGISLATIVA  
01 031 0021 2163 0000 Manutenção das Atividades Administrativas  
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  
33.90.39.12 - Locação de Máquinas e Equipamentos 
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9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos, data da assinatura eletrônica. 

 
 
 
 
 
 

Thiago Juliano Donato 
Coordenador de Contratações 

   
 

Aprovado por: 
 
 

 
 
 

Luís Paulo Vieira 
Presidente 
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ANEXO I 
ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 
 

PROCESSO N.º 6267/2026 
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 24/2026 

 
 

OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de nobreaks, inclusa 
manutenção preventiva e corretiva necessárias para o seu perfeito funcionamento, 
para uso da Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos 

 
 
 

Especificações Valores Médios 

Item Produto Unidade Qtde 

Valor Mensal 

Médio Previsto 

(R$) 

Valor Total 

Médio Previsto 

(R$) 

1 Locação de Nobreak de 800 VA 
(60 Unidades previstas) 

Mês 12 2.740,00 32.880,00 

2 Locação de Nobreak de 3K VA 
(2 unidades previstas) 

Mês 12 756,66 9.080,00 

 

Valor Total Médio Estimado (R$)  41.960,00 

 

Valor Total Médio Previsto (por extenso) Quarenta e um mil, novecentos e sessenta reais 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

PROCESSO N.º 6267/2026 
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 24/2026 

 
 
À 
Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
 

Identificação da Proponente: 
 

CNPJ: 
Razão Social: 
Endereço:  
Telefone/Fax: 
E-mail: 
Nome do Representante Legal:  

 

OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de nobreaks, inclusa 
manutenção preventiva e corretiva necessárias para o seu perfeito funcionamento, 
para uso da Câmara Municipal da Estância Turística de Barretos 

 
 

Valores 

Item Produto Und Qtde Valor Mensal Previsto (R$) Valor Total Previsto (R$) 

1 
Locação de Nobreak de 800 VA 

(60 Unidades previstas) 
Mês 12   

2 
Locação de Nobreak de 3K VA 

(2 unidades previstas) 
Mês 12   

 

Valor Total Estimado   

 

Valor Total Previsto (por extenso)  

 

 
 
 

 

 
 

 
 (local e data) *******, *** de ******** de 2026 

 
 ___________________________________ 
      (assinatura do representante legal) 
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